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Cultivo de dendê recupera áreas degradadas na 
Amazônia 
Terra - Notícias | Notícias 
20 de abril de 2023 
 

A recuperação de áreas degradadas da região Amazônica com o plantio da palma de óleo, também conhecida 
como dendezeiro, vem gerando emprego e renda para a população local. Um exemplo é a operação do Grupo 
BBF (Brasil BioFuels), empresa brasileira que atua no agronegócio sustentável desde o cultivo da palma de óleo, 
produção de biocombustíveis, biotecnologia e geração de energia elétrica renovável. Recentemente, a empresa 
entrou no setor de biotecnologia com objetivo de desenvolver produtos para atender diversas indústrias que 
atuam nos setores farmacêutico, de cosmético, alimentos, higiene e limpeza. A unidade de negócios - BBF 
BioTech - visa substituir produtos petroquímicos por insumos renováveis produzidos a partir de óleos vegetais 
cultivados pela na região amazônica. 
 
A BBF cultiva mais de 75 mil hectares, em áreas degradadas da Amazônia que seguem o Zoneamento 
Agroecológico da palma de óleo, conforme o Decreto 7.172 do, Governo Federal, de 2010, que visa recuperar 
áreas desmatadas até dezembro de 2007. A companhia produz anualmente mais de 200 mil toneladas de óleo 
de palma e oferece uma alternativa econômica sustentável à região amazônica e incentiva mais de 450 
agricultores familiares no estado do Pará. 
 
O cultivo da palma de óleo captura anualmente mais de 463 mil toneladas de carbono da atmosfera e a geração 
de energia renovável da BBF, realizada a partir de biocombustíveis, retira mais de 106 milhões de litros de 
diesel fóssil da Amazônia. 
 
Na primeira unidade da BBF BioTech, localizada em Ji-Paraná, no estado de Rondônia, serão produzidos dez 
tipos de insumos renováveis, que além de utilizados em produtos de higiene pessoal, limpeza e cosméticos, 
podem ser empregados em formulações de produtos para a agricultura ou como solventes industriais. 
 
Dentre suas propriedades estão biodegradabilidade, baixa fitotoxidade, baixa irritação dérmica e ocular. Os 
insumos serão produzidos e testados de acordo com as principais referências técnicas de controle de qualidade 
disponíveis no mercado. O investimento da nova planta em Rondônia é de aproximadamente R$ 33 milhões e 
sua capacidade instalada de produção é de 3 mil toneladas/mês. 
 
Alinhada com a visão de longo prazo da Companhia, uma segunda planta industrial da BBF BioTech está em 
construção em Manaus (AM), com inauguração prevista para o segundo semestre de 2023. O investimento 
nesta segunda unidade será de cerca de R$ 90 milhões. Sua capacidade instalada, na primeira fase do projeto, 
também será de 3 mil toneladas/mês, dobrando a capacidade produtiva total da BBF BioTech e permitindo o 
crescimento do portfólio de produtos disponíveis. 
 
Sustentabilidade do cultivo ao uso 



A companhia possui um modelo de negócio verticalizado, desde o cultivo sustentável até o desenvolvimento de 
insumos para atender diversas indústrias do mercado. 
 
A "AmazonBio Care" reforça o compromisso da BBF no desenvolvimento socioeconômico e preservação 
ambiental da Amazônia, além do investimento em pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
 
Com o objetivo de promover a inovação no setor, o Grupo BBF estabeleceu parcerias com os principais centros 
de pesquisa universitários do Brasil, como UNICAMP, IPT e USP. A companhia registrou, somente em 2022, 
onze patentes aplicadas nas áreas de cosméticos, limpeza, farmacêutico, alimentícia e biocombustíveis. 
 
"Com a nossa nova unidade de negócios, o Grupo BBF reforça o compromisso de investir em inovação com 
sustentabilidade na Amazônia. A BBF BioTech trará insumos renováveis produzidos a partir de óleos vegetais da 
região Amazônica", comenta o CEO do Grupo BBF, Milton Steagall. 
 
Sobre a BBF 
O Grupo BBF, empresa brasileira fundada em 2008, produtor de palma de óleo na América Latina, com área 
cultivada superior a 75 mil hectares e produção de cerca de 200 mil toneladas/ano óleo e atua em soluções 
sustentáveis para a geração de energia elétrica nos sistemas isolados: usinas movidas a biodiesel produzido na 
região. Sua atividade agrícola recupera áreas que foram degradadas até 2007 na Amazônia, seguindo o 
Zoneamento Agroecológico da Cultura da Palma de Óleo (ZAE), aprovado pelo Decreto 7.172, de 7 de maio de 
2010. 
 
O Grupo BBF criou um modelo de negócio integrado em que atua do início ao fim da cadeia de valor - desde o 
cultivo sustentável da palma de óleo, extração do óleo bruto e produção de biocombustíveis, biotecnologia até 
a geração de energia elétrica renovável - com ativos totalizando cerca de R$ 2,1 bilhões e atividades gerando 
mais de 6 mil empregos diretos na região Norte do Brasil. As operações da BBF estão situadas nos estados do 
Acre, Amazonas, Rondônia, Roraima e Pará, compreendendo 38 usinas termelétricas (25 em operação e 13 em 
implementação), 3 unidades de esmagamento de palma de óleo, 1 extrusora de soja e 1 indústria de biodiesel. 
 
A empresa está expandindo sua oferta de biocombustíveis e firmou parcerias para produção de Combustível 
Sustentável de Aviação (SAF) e de Óleo Vegetal Hidrotratado (HVO), também chamado de diesel verde. Os 
novos combustíveis sustentáveis serão produzidos a partir de 2025 na primeira Biorrefinaria desse tipo no país, 
em fase de construção na Zona Franca de Manaus. 
 
Website: https://www.brasilbiofuels.com.br 

 

Os desafios econômicos para o uso do Combustível 
Sustentável de Aviação 
Exame.com 
20 de abril de 2023 

O uso de Combustível Sustentável de Aviação, o SAF, é uma opção promissora para reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa do setor Por Renan Melo, Júlia Bigélli e Giovanna Gongora* 
 
O uso de Combustível Sustentável de Aviação (Sustainable Aviation Fuel ou SA") é uma opção promissora para 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa do setor, e atingir o compromisso de neutralizar ou zerar 
emissões de carbono até o ano de 2050. No entanto, o uso em larga escala de SAF ainda enfrenta desafios 
econômicos significativos, como o custo elevado, limitação da capacidade produtiva, importação e 
comercialização, bem como nas políticas e regulamentações ainda deficientes. 
 
Atualmente, o SAF possui valor elevado quando comparado ao querosene de aviação (QAV), comumente 
utilizado pelo setor aéreo. Estima-se que o litro de SAF custe cerca de 2,5 a 5 vezes mais que o litro do 
combustível comum, o que torna sua implementação em larga escala ainda desafiadora. Seu alto custo é 



influenciado, sobretudo, pelo valor das matérias-primas utilizadas para produção e, principalmente, da 
tecnologia e capacidade de produção. 
 
Destaca-se, também, que o valor do próprio petróleo pode ter um impacto significativo na produção de SAF. A 
variação do preço da commodity pode estimular ou desencorajar os investimentos em SAF, por seu uso direto 
na produção de QAV ou mesmo pelo impacto no preço das matérias-primas utilizadas na produção de 
combustíveis sustentáveis. 
 
Visando discutir o cenário quanto à implementação do SAF entre os dias 29 e 30 de março de 2023 ocorreu a 1ª 
Conferência ALTA Fuel & Environment 2023, organizada pela Associação Latino-Americana e do Caribe de 
Transporte (ALTA), que reuniu especialistas sobre combustíveis e meio ambiente para debater os impactos dos 
altos preços dos combustíveis de aviação, mecanismos de compensação de carbono para passageiros de 
companhia aéreas, além da necessidade de incentivo para produção, importação e comercialização de 
Combustível Sustentável de Aviação. 
 
O CEO da ALTA, José Ricardo Botelho, tratou da questão apontando a implementação de SAF como 
fundamental ao combate às mudanças climáticas, que ameaçam a sustentabilidade da indústria da aviação a 
longo prazo. E nesse particular, mostra-se, fundamental, a articulação do setor privado quanto à 
implementação de medidas de sustentabilidade ou mitigação dos impactos ambientais do setor. 
 
Além disso, a implementação de políticas públicas e regulamentações adequadas mostra-se fundamental para 
o desenvolvimento e a implementação do SAF em um nível mais amplo. 
 
De se notar, a esse respeito, que, em 03 de Abril de 2023, foi instituída a Política de Atuação Ambiental da 
Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC). A mencionada Política tem como um dos objetivos principais a 
mitigação do impacto da aviação civil no meio ambiente, sobretudo quanto à descarbonização do setor, à 
redução da emissão de poluentes e do ruído nas aeronaves e de suas operações, ao uso sustentável da 
infraestrutura aeroportuária e ao incentivo ao uso de Combustíveis Sustentáveis de Aviação. 
 
A nova Política trazida pela ANAC tem em conta a implementação do objetiva de uma aviação civil neutra em 
carbono até 2050, conforme o compromisso assumido no âmbito da Organização Internacional da Aviação Civil 
(International Civil Avition Organization - ICAO), órgão vinculado à Organização das Nações Unidas (ONU). 
 
A sustentabilidade se pauta no tripé que contempla a proteção ambiental, o desenvolvimento social e o 
crescimento econômico. Estes eixos devem ser articulados pela iniciativa privada e entidades do setor e 
também pelo poder público, que possui papel fundamental no estímulo ao uso de novas tecnologias e SAF por 
meio de estudos, acompanhamento de dados, incentivos fiscais, implementação de políticas e regulamentação 
do tema. 
 
*Renan Melo, Júlia Bigélli e Giovanna Gongora são advogados especialistas em aviação civil do /asbz 
 
 

Estados garantem manutenção de incentivos tributários 
do biodiesel 
biodieselbr.com 
20 de abril de 2023 

Os fabricantes de biodiesel terão acesso aos mesmos benefícios tributários de que dispõem hoje em dia mesmo 
depois que monofasia dos combustíveis entrar em vigor na virada do mês. O Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz) publicou hoje (20) um ato que antecipa a ratificação de vários convênios de ICMS que 
foram aprovados na reunião do órgão realizada na semana passada. 
 
BiodieselBR.com antecipou que o Confaz havia formado consenso pela manutenção da estrutura tributária que 
beneficia o segmento. 



 
O ponto-chave para setor está no Convênio ICMS 22/2023 que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
concederam créditos fiscais presumido de até 100% do ICMS devido em operações de venda de biodiesel "com 
a finalidade de transformar os benefícios fiscais (...) de modo a adequá-los, caso necessário, à sistemática da 
tributação monofásica por alíquota 'ad rem'". 
 
 

Parceria MME e MDA direciona ações que beneficiam 
agricultor familiar na cadeia do biodiesel 
APROBIO - Associação dos Produtores de Biodiesel do Brasil  
20 de abril de 2023 
 

Fortalecer a participação da agricultura familiar na cadeia do biodiesel como um instrumento de inclusão 
produtiva e ampliação da renda desse setor. Esse foi o principal tema do encontro entre os ministros de Minas 
e Energia, Alexandre Silveira, e do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, Paulo Teixeira. A audiência 
sinalizou para as ações do ministério no cumprimento às decisões do Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE), relativas ao Programa Selo Biocombustível Social (SBS) e o setor da agricultura familiar. 
 
O Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) estabeleceu, por meio da Resolução CNPE nº 3/2023, metas 
para aumentar o valor destinado às aquisições do Programa Selo Biocombustível Social (SBS) da agricultura 
familiar nas regiões Norte, Nordeste e semiárido do País. O programa é uma ferramenta de fomento à inserção 
do agricultor familiar no mercado do biodiesel. 
 
A participação dessas regiões deverá ser de pelo menos 10% em 2024, 15% em 2025 e 20% a partir de 2026. 
Para tanto, o conselho determinou que o Ministério de Minas e Energia (MME), em conjunto com o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA), estabeleçam, em até cento e vinte dias, Portaria 
Interministerial para atender à determinação. 
 
Nesse sentido, MME e MDA já iniciaram as agendas de trabalho e três reuniões presenciais foram realizadas 
para definição de cronograma das ações a serem implementadas, bem como para discussões de mecanismos e 
estratégias para o atingimento das metas estabelecidas pelo CNPE. 
 
O objetivo maior é fortalecer a inserção da agricultura familiar na cadeia do biodiesel, ampliando a renda e 
trazendo novas perspectivas para o setor. 
 
Selo Biocombustível Social 
O Selo Biocombustível Social é um componente de identificação instituído pelo Decreto Nº 5.297, de 6 de 
dezembro de 2004, e, posteriormente, alterado pelos Decretos nº 10.527, de 22 de outubro de 2020 e nº 
10.708 de 28 de maio de 2021, concedido pelo então Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento aos 
produtores de biodiesel que cumprem os critérios descritos na Portaria nº 144, de 22 de julho de 2019. 
 
O Selo confere ao seu possuidor o caráter de promotor de inclusão produtiva dos agricultores familiares 
enquadrados no Pronaf. A concessão do direito de uso do Selo Biocombustível Social permite ao produtor de 
biodiesel ter acesso às alíquotas de PIS/Pasep e COFINS com coeficientes de redução diferenciados para o 
biodiesel, que variam de acordo com a matéria-prima adquirida e região da aquisição. 
 
Como contrapartida destes benefícios o produtor assume algumas obrigações, descritas na Portaria nº 144, de 
22 de julho de 2019, a destacar: 

 Adquirir um percentual mínimo de matéria-prima dos agricultores familiares no ano de produção de 
biodiesel; 

 Celebrar previamente contratos de compra e venda de matérias-primas com os agricultores familiares ou 
com suas cooperativas e com reconhecimento de firma em cartório ou declaração da entidade 
representativa da agricultura daquele município e/ou estado; 



 Assegurar preços mínimos, capacitação e assistência técnica aos agricultores familiares. 
 
Fonte: MME 

 

Biodiesel acentua pressão no preço do diesel do Brasil já 
em queda por importações 
APROBIO - Associação dos Produtores de Biodiesel do Brasil  
21 de abril de 2023 
 

Cotações mais baixas do biodiesel no Brasil estão ajudando a segurar os preços do diesel nos postos do país, 
que já vinham pressionados por importações do combustível mais barato, especialmente da Rússia, de acordo 
com analistas e uma associação de produtores ouvidos pela Reuters. 
 
Com uma colheita recorde de soja no Brasil, as indústrias estão contando com preços mais baixos da principal 
matéria-prima do biocombustível, com reflexos nos valores do biodiesel. Simultaneamente, alguns produtores 
estão brigando por mercado e às vezes reduzindo as margens, segundo um especialista. 
 
O diesel S-10, o combustível mais consumido no país, seguiu a tendência de queda nesta semana, sendo cotado 
nos postos em média de 6,232 reais/litro na última terça-feira, segundo levantamento da Ticket Log. No mês, o 
diesel caiu 2% ante a média de março, enquanto no ano o recuo é de cerca de 10%. 
 
"Alguns fatores influenciam nessa pressão baixista sobre preços do diesel. A gente observou que o biodiesel 
reduziu na ordem de 35% de um ano para cá (abril de 2023 versus abril de 2022) e isso naturalmente impacta 
na mistura quando analisa o diesel B", disse o sócio-diretor da Raion Consultoria, Eduardo Oliveira de Melo. 
 
Atualmente, a mistura de biodiesel no diesel vendido nos postos é de 12%. 
 
O analista de petróleo e derivados da StoneX, Pedro Shinzato, também comentou que o biodiesel está 
contribuindo com a redução dos preços de diesel nas bombas, mas ressaltou que o maior impacto é do produto 
importado, que está em média mais barato do que o preço cobrado pela Petrobras nas refinarias. 
 
Isso ocorre também, segundo especialistas, em momento em que o Brasil tem elevado importações de diesel 
da Rússia, que tem exportado seu produto a preços menores diante das sanções da Europa, que por sua vez 
deixou de comprar o combustível russo por conta da guerra na Ucrânia. 
 
A associação de produtores de biodiesel Aprobio chamou a atenção para uma queda do preço do 
biocombustível de mais de 20% no acumulado do ano até o último dia 9, o que fez com que houvesse "a 
possibilidade de uma redução maior no valor na bomba do que a queda de preço exclusiva do diesel fóssil". 
 
Além da grande safra de soja, que responde por cerca de 70% da matéria-prima do biodiesel, as usinas 
produtoras do biocombustível estão com capacidade ociosa, disse Shinzato, o que colabora para menores 
valores do combustível. 
 
"As usinas se prepararam no passado para uma mistura maior (de B15, ante atuais B12). As usinas têm 
capacidade ociosa hoje, então fica um jogo de quem aperta mais a margem para ganhar mercado", comentou 
Shinzato. 
 
A conjuntura em que o biodiesel contribui, junto com o diesel importado, para a redução dos valores na bomba 
se dá em momento em que a Petrobras (PETR4) -que responde por 70% da oferta nacional- tem segurado os 
seus preços. 
 



Segundo a StoneX, a Petrobras teria espaço para reduzir o diesel nas refinarias em mais de 50 centavos de real 
por litro, se seguisse os cálculos da consultoria de paridade de importação. A última vez que a estatal mexeu no 
preço do diesel foi em 23 de março, quando reduziu o valor em 4,5%. 
 
Em regiões do interior do país, mais distantes das refinarias da Petrobras, os efeitos do biodiesel nos preços 
têm sido especialmente notados. 
 
"No interior do país, em uma região produtora de soja com capacidade de produção de biodiesel, o biodiesel 
tem este efeito sim (de manter os preços do diesel pressionados)", disse Amance Boutin, especialista de 
combustíveis da Argus, agência de dados e consultoria. 
 
Boutin comentou ainda que o "biodiesel é mais econômico em algumas regiões produtoras", onde o diesel S10 
A (sem mistura de biodiesel) é o mais caro por conta da distância com as refinarias nacionais. 
 
Fonte: Moneytimes | ReutersAdquirir um percentual mínimo de matéria-prima dos agricultores familiares no 
ano de produção de biodiesel. 

 
MME e ANP voltam a defender qualidade do biodiesel 
nacional em audiência na Câmara 
APROBIO - Associação dos Produtores de Biodiesel do Brasil  
21 de abril de 2023 
 

O diretor do Departamento de Biocombustíveis do Ministério de Minas e Energia (MME), Marlon Arraes Jardim, 
disse nesta terça-feira (18/04), em audiência pública na Comissão de Viação e Transportes da Câmara dos 
Deputados, que a mistura de 15% de biodiesel ao óleo diesel (chamada B15) foi aprovada em agosto de 2019 
por não se constatar problemas a motores e equipamentos a diesel, conforme vários estudos e ensaios técnico-
científicos que validaram a mistura. 
 
Ele ressaltou que pelo fato de a dependência do Brasil por diesel externo ter se elevado substancialmente, de 
7% a cerca de 30%, desde 2004, produzir e usar mais biodiesel nacional proporciona segurança energética, ou 
seja, garantia de abastecimento e redução dos gastos com importação de diesel fóssil, além de contribuir para a 
descarbonização. "Da demanda energética do país, o setor de transportes corresponde a 30% do total e dos 
30%, cerca de 40% é diesel. Então, é um desafio bastante grande contar com o abastecimento nacional. E aí 
entra o biodiesel, entra o biocombustível, que desloca justamente a importação, ou seja, reduz a importação de 
diesel e contribui para a segurança energética, com a oferta interna de um produto nacional, e também ajuda 
nessa descarbonização", afirmou aos parlamentares. 
 
Sobre queixas de eventuais problemas em motores a diesel, atribuídas por essas entidades críticas à presença 
de biodiesel na mistura ao diesel, o representante do ministro foi enfático: "Do ponto de vista dos testes, o B15 
foi aprovado. Se você tem acesso a um combustível especificado, de boa qualidade, na ponta, e você abastece 
com este combustível, e você segue o plano de manutenção preconizada pelo fabricante, não é para ter 
problema algum e você não vai ter problema algum! Muitas intervenções que acontecem nos veículos geram o 
que se chama de 'mau uso' e aí tem efeito cascata, onde muitos componentes se comprometem a partir disso". 
 
Parlamentares defendem antecipar aumento da mistura de biodiesel 
Membros da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) defendem antecipar o calendário de aumento da 
mistura obrigatória de biodiesel. A partir de abril, a política retorna aos 12% (B12) e o cronograma aprovado 
com a mudança de governo prevê atingir 15% em 2026. Cabo de guerra. A inserção do biodiesel é impopular 
entre entidades do setor de transporte, que tentam conter a ampliação da mistura. Os produtores do 
biocombustível rebatem na disputa que envolve meio ambiente e clima, custos e, ganhando força, qualidade 
dos combustíveis. 
 



"Consideramos que essa meta [15% em 2026] poderia ser até antecipada no momento oportuno, o que nós 
vamos buscar. Somos a favor de ampliar [a mistura de biodiesel]", afirmou ontem o vice-presidente da FPA, 
deputado Arnaldo Jardim (Cidadania/SP), em encontro da frente. "Os produtores já haviam colocado essa 
proposta em março. Os preços do biodiesel recuaram – do diesel A também – e a adição deixou, nesse início de 
2023, de ser uma vilã do custo final, nas bombas". 
 
Os choques no mercado de 2021 para cá adiaram outra agenda, que é a busca pelos 20%. "O setor imagina o 
cenário, com o nosso apoio, de que essa mistura gradativamente pode chegar – porque há base tecnológica 
para isso, há justificativa econômica – até vinte por cento", defendeu o deputado. A mediação está por conta 
do governo federal. Há projetos na Câmara dos Deputados para determinar o calendário em lei, mas os 
parlamentares têm evitado recorrer a essa medida – e apoiadores não encontraram espaço até o momento. 
 
O presidente da FPBio, Alceu Moreira (MDB/PR), disse ainda que o grupo defendeu para o governo a 
rastreabilidade do biodiesel na cadeia produtiva para rebater as acusações sobre os problemas técnicos 
causados pela mistura. "O governo prometeu aos parlamentares um estudo sobre o efeito do biocombustível 
nos motores – tentativa de apaziguar a disputa que tem se criado entre setor de transportes e parte do 
agronegócio". 
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